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RELATÓRIO

               Conforme decisão da Eg. Segunda Câmara exarada nos autos do TC-1554/026/12, que analisou as contas da
Prefeitura do Município de Jundiaí, relativas ao exercício de 2012, formaram-se os presentes autos apartados para análise de
pagamentos de horas extras.

               A Fiscalização, no relatório das contas, concluiu pela irregularidade da matéria, tendo constatado que mesmo
tendo havido uma queda relativa, em caráter absoluto o gasto seguiu crescendo, tendo sido de 6,32% do total bruto da folha de
pagamento, no exercício em análise.

               O conceito trabalhista de hora-extra é que se trata de trabalho extraordinário, o qual só deve ocorrer em
circunstâncias especiais e justificadas. A Lei Municipal Complementar nº 508/2011, em seu art. 104, §3º, estabelece que
“somente será permitido o serviço extraordinário para atender às situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite de
2 (duas) horas diárias”.

               Comparando o contingente de servidores efetivos em prefeitura de porte similar, obteve-se que com 53 munícipes
por servidor efetivo em Jundiaí, não há o que justifique o gasto com horas extras que tem ocorrido.

               As informações mostram que o pagamento de horas extras tornou-se um vício administrativo da Prefeitura de
Jundiaí, que certamente teria uma melhor destinação para a quantia de R$ 23 milhões gastos com horas-extras.

               Após as notificações de praxe, a Prefeitura Municipal de Jundiaí, através de sua Procuradora Municipal,
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apresentou suas justificativas, conforme segue.

Em pequena síntese, alegou que houveram períodos de adequação do quadro de pessoal, visando a recomposição de
pessoal para atender às demandas de trabalho que se avolumaram em face de desenvolvimento populacional que se instalou no
Município em proporções extraordinárias, além das expectativas ancoradas em históricos passados.

               Há que se ponderar que realmente se registrou por determinado período demandas de proporções extraordinárias
com inesperado acréscimo de empreendimentos imobiliários e grande aumento da procura de imóveis nesta cidade.

               Nesse cenário, se verifica que a admissão de pessoal embora tivesse se verificado em conformidade com padrões
de evolução antes observados, no exercício em pauta, ainda persistiram situações de caráter excepcional que se somaram às
necessidades de serviço de ordem temporária, motivando a realização de trabalhos que se estenderam além do horário normal em
diversas secretarias municipais, em atenção às necessidades da demanda reconhecidas pelos gestores de cada Pasta.

               Verificou-se redução de 1,28% entre os anos de 2011 e 2012.

               Devidamente notificado, o responsável à época dos fatos, Sr. Miguel Moubada Haffad também compareceu aos
autos, através de advogada, com as justificativas que ratificam as apresentadas no TC-1544/026/15, resumidas a seguir.

Os índices de horas-extras das Folhas de pagamento, mostram que a partir de 2009, após medidas restritivas,
foram menores, em decorrência de rigorosa fiscalização, de exigência de autorização antecipada para trabalho em horário
extraordinário, de apresentação de justificativas em casos concretos e individualizados, pelos órgãos e secretarias; Houve
também, contratação de novos servidores através de concursos públicos.

               Consta também que o Município de Jundiaí, diante de 04 (quatro) denúncias de excesso de prestação de horas
extraordinárias, algumas questionadas quanto ao seu efetivo e necessário cumprimento, determinou a abertura de processos de
sindicância e inquérito, os quais culminaram com punição, ressarcimento e ou arquivamento, tudo no sentido de preservar ônus
indevidos aos cofres públicos. NÃO HOUVERAM DANOS E OU PREJUÍZOS AOS COFRES PÚBLICOS MUNICIPAIS.

Esse resultado positivo se deve, também, ao chamamento de novos servidores, candidatos aprovados em concursos
públicos, pois em 2011 o quadro de pessoal efetivo era de 6.678 e em 2012 passou para 7.038, isto equivale afirmar que foram
admitidos 360 novos servidores.

A Secretaria de Cultura apresentou justificativas diversas, e dentre elas podemos destacar: Em razão da agenda
de abertura do teatro e das salas de espetáculos, atendimento à demanda dos artistas e da população e dos projetos da
Secretaria.

               A Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, por sua vez, informou que em razão de sua atuação
permanente nos territórios de vulnerabilidade social, e dos programas de fortalecimento de convivência familiar e
comunitária, visando a redução da violência e a inclusão social, os profissionais técnicos: psicólogos, assistentes sociais,
advogados, educadores e orientadores sociais, em razão dos laços de confiança que criam com os assistidos, devem eles mesmos
serem os que atuam com crianças, adolescentes e os respectivos pais.

               A Secretaria da Educação, informou que as reuniões com pais de alunos devem ocorrer em período oposto ao das
aulas, para evitar prejuízos aos alunos, o que decorreu aumento de carga horária aos profissionais, bem como a realização de
cursos de capacitação, formação, eventos educativos e comemorativos.

               Nesse sentido estavam, também, os serviços prestados pela Secretaria de Saúde, os quais são prestados 24 horas
por dia e dependem da qualificação dos profissionais, especialmente os mais especializados e de acordo com a urgência, eram e
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são chamados a atender as necessidades.

               A Unidade de Segurança e de Mobilidade Urbana esclareceram que os serviços de segurança e mobilidade urbana,
também foram e são prestados ininterruptamente, e por mais que se aumente o efetivo, sempre haverá necessidade de
deslocamentos das equipes em horários extraordinários.

               A Secretaria Municipal de Esportes, também argumenta em suas justificativas, a necessidade de horas extras
para os professores, educadores esportivos e administrativos, pelo grande número de eventos esportivos.

               Veja-se também que a Secretaria de Agricultura e Abastecimento atuava e atua em feiras livres, e no ano de
2012 foram abertos os varejões noturnos, a título experimental e isto deu origem à horas extras para fiscais do comércio, da
vigilância sanitária e do abastecimento.

               Chamada aos autos, a d. Assessoria Técnico Jurídica opina pela irregularidade, por entender insatisfatórias as
justificativas em razão dos pagamentos à titulo de horas extras se darem de forma contínua e habitual, não estando
caracterizada a excepcionalidade.

               Encaminhados os autos com vista ao Ministério Público de Contas, o processo não foi selecionado para análise
específica, nos termos do Ato Normativo PGC 006/2014, publicado no DOE de 08/02/2014 (evento nº 40.1).

               É o relatório.

DECISÃO
               Em que pese às afirmações do prefeito à época dos fatos e da Prefeitura, os mesmos não trouxeram qualquer
suporte probatório a fim de comprovar suas alegações.

               A Constituição Federal, no seu artigo 7º, inciso XVI, estabelece ser direito dos trabalhadores, além de
outros, remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal.

               Todavia, conforme bem observado pela Fiscalização, a Administração Pública promoveu o pagamento de horas
extras de forma habitual e sistemática, não justificando o caráter excepcional que poderia fundamentar as concessões dessas
horas extras.

               As justificativas apresentadas pelo responsável não lhe socorrem, o crescimento populacional no município não
foi imprevisível e imediato, e deveria ter sido acompanhado pelo administrador a fim de mobilizar esforços para aparelhar de
pessoal suficiente e capacitado a esse atendimento aos novos munícipes.

aliás, as razões expostas comprovam exatamente o contrário, haja vista que, desacompanhadas de documentação comprobatória da
real situação de excepcionalidade que justificasse o número de horas extraordinárias pagas de modo habitual.

               Ante o exposto, restou evidente o descompasso entre a conduta da Administração Pública e a vontade da lei,
razão pela qual a decisão pela irregularidade é medida adequada.

               Dessa forma, à vista dos elementos que instruem os autos, e nos termos do que dispõe o art. 73, § 4º, da
Constituição Federal c/c a Resolução n° 03/2012 deste Tribunal, JULGO IRREGULAR a matéria analisada, aplicando-se, por via de
consequência, o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º do mesmo diploma legal. Sem prejuízo, recomendo ao atual Chefe
do Poder Executivo do Município de Jundiaí para que promova estudos para adequação do quadro de pessoal a fim de remunerar o
adicional de horas extras somente pelo serviço extraordinário efetivamente imprescindível, sob pena de responsabilidade
pessoal ao ressarcimento dos valores pagos indevidamente em caso de reincidência, sem prejuízo das demais cominações legais.
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               Deixo, no entanto, de condenar à devolução ao erário, uma vez que de natureza alimentar e do princípio da boa-
fé dos beneficiados.

               Oficie-se ao d. Ministério Público do Estado de São Paulo, enviando-lhe cópia desta decisão, para ciência e o
que entender de direito.

               Por fim, esclareço que, por se tratar de procedimento eletrônico, na conformidade da Resolução nº 1/2011, a
íntegra da decisão e demais documentos poderão ser obtidos mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico –
e.TCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

               Publique-se por extrato.

               1. Ao Cartório para:

               a) aguardar o decurso do prazo recursal e certificar;

               b) oficiar à Prefeitura e à Câmara Municipal para as providências respectivas, nos termos dos incisos XV e
XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar Estadual nº 709/93;

               c)oficiar ao d. Ministério Público do Estado de São Paulo.

               2. Após, ao Arquivo.

C.A., 20 de setembro de 2018

MÁRCIO MARTINS DE CAMARGO
AUDITOR
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